
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.355.467 - RJ (2012/0250154-5)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : EDUARDO JORGE JALOTO REGO 
ADVOGADOS : MARCEL BRITZ E OUTRO(S)
  SÉRGIO FERRAZ 
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ROGÉRIO CARVALHO GUIMARÃES E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ATO DEMISSIONAL 
ILEGAL. PRAZO PRESCRICIONAL. TERMO INICIAL. ACTIO 
NATA.  PRESCRIÇÃO CARACTERIZADA.

1.  Nas ações de indenização ajuizadas contra a Fazenda 
Pública, deve ser aplicado o prazo prescricional quinquenal previsto no 
art. 1º do Decreto n. 20.910/32 em detrimento do prazo trienal previsto 
no Código Civil.

2. Em conformidade com o Princípio da actio nata,  o 
termo a quo da prescrição surge com o nascimento da pretensão, assim 
considerado o momento a partir do qual a ação poderia ter sido ajuizada.

3. Hipótese em que os supostos danos morais a que 
pretende ver reconhecido o recorrente com a presente ação seriam 
decorrentes do ato que determinou a sua demissão do cargo de Delegado 
de Polícia do Estado do Rio de Janeiro, sendo portanto este o momento a 
partir do qual inicia-se a contagem do prazo prescricional.

4. Caracterizada a prescrição, pois decorridos mais de 
cinco anos entre o ato de demissão e a propositura da presente ação.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon e Castro 
Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 20 de junho de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator

Documento: 1245665 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/06/2013 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.355.467 - RJ (2012/0250154-5)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : EDUARDO JORGE JALOTO REGO 
ADVOGADOS : MARCEL BRITZ E OUTRO(S)
  SÉRGIO FERRAZ 
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ROGÉRIO CARVALHO GUIMARÃES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por EDUARDO JORGE 
JALOTO REGO contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso 
especial interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro assim ementado (fl. 261, e-STJ):

"Administrativo. Demissão do cargo de Delegado de Polícia em 
processo administrativo datado do ano de 1990. Reintegração em 
2001 reconhecendo-se vícios formais no processo administrativo. 
Pretensão de recebimento de danos morais pelo evento. 
Improcedência do pedido diante da prescrição verificada. Apelação.

Se a conduta da Administração causou repercussões indevidas 
ao apelante, por incorreção do seu ato de demissão, se reconhece o 
direto ao recebimento dos danos morais. Contudo, tendo o ato lesivo 
ocorrido nos idos de 1990, o recurso hierárquico interposto não 
possui o condão de interromper ou de suspender o decurso da 
prescrição.

Não se confunde a seara administrativa da judicial, diante da 
ausência do contencioso administrativo, com efeitos vinculantes, no 
direito aqui vigente. Inteligência do Decreto 20.910/32. Termo inicial 
de contagem da prescrição como do ato que ocasionou o dano.

Reconhecimento da prescrição no caso concreto. Não 
provimento do recurso"

A decisão agravada negou provimento ao recurso especial do agravante, 
nos termos da seguinte ementa (fl. 357, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. PRESCRIÇÃO. ACTIO NATA. 
OCORRÊNCIA DA LESÃO. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL 
IMPROVIDO." 
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Aduz o agravante que " no presente caso, está diante de indiscutível 
abolo moral acarretado ao Agravante pelo Agravado, perpetrado de maneira 
continuada ao longo do tempo, consumando-se e delineando-se, em todos os seus 
termos e consequências, através da publicação do Ato de Secretário de Estado 
Chefe do Gabinete Civil, que resolveu reintegrar o Recorrente no cargo efetivo de 
Delegado da Polícia, no periódico oficial do dia 16.07.2001 (v. fl. 117), e da sua 
efetiva reassunção do cargo em tela, no dia 03.08.2001 (v. fl. 121). Elucide-se que, 
somente a partir de então se iniciou a contagem do prazo prescricional, sendo 
certo, destarte, que o Agravante ajuizou a presente ação antes do término do 
mesmo. Em outras palavras, a pretensão do aqui Agravante, exteriorizada na peça 
vestibular, se tornou exigível apenas no instante acima destacado, porquanto 
somente naquele momento restaram demarcados a extensão e os contornos do 
dano moral lhe acarretado pelo Agravado (actio nodum nata nom praescribitur). É 
o princípio da actio nata eriçado para o correto desate da matéria" (fl. 369, e-STJ).  

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ATO DEMISSIONAL 
ILEGAL. PRAZO PRESCRICIONAL. TERMO INICIAL. ACTIO 
NATA.  PRESCRIÇÃO CARACTERIZADA.

1.  Nas ações de indenização ajuizadas contra a Fazenda 
Pública, deve ser aplicado o prazo prescricional quinquenal previsto no 
art. 1º do Decreto n. 20.910/32 em detrimento do prazo trienal previsto 
no Código Civil.

2. Em conformidade com o Princípio da actio nata,  o 
termo a quo da prescrição surge com o nascimento da pretensão, assim 
considerado o momento a partir do qual a ação poderia ter sido ajuizada.

3. Hipótese em que os supostos danos morais a que 
pretende ver reconhecido o recorrente com a presente ação seriam 
decorrentes do ato que determinou a sua demissão do cargo de Delegado 
de Polícia do Estado do Rio de Janeiro, sendo portanto este o momento a 
partir do qual inicia-se a contagem do prazo prescricional.

4. Caracterizada a prescrição, pois decorridos mais de 
cinco anos entre o ato de demissão e a propositura da presente ação.

Agravo regimental improvido.
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merecem prosperar as alegações do agravante.

Inicialmente esclareço que, nas ações de indenização ajuizadas contra a 
Fazenda Pública, deve ser aplicado o prazo prescricional quinquenal previsto no art. 1º 
do Decreto n. 20.910/32 em detrimento do prazo trienal previsto no Código Civil.

A propósito, tal entendimento ficou consolidado em julgamento pela 
Primeira Seção do STJ de recurso representativo da controvérsia (art. 543-C do CPC) 
cuja ementa guarda o seguinte teor:

"ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (ARTIGO 543-C DO 
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CPC). RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL (ART. 1º 
DO DECRETO 20.910/32) X PRAZO TRIENAL (ART. 206, § 3º, V, 
DO CC). PREVALÊNCIA DA LEI ESPECIAL. ORIENTAÇÃO 
PACIFICADA NO ÂMBITO DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO.

1. A controvérsia do presente recurso especial, submetido à 
sistemática do art. 543-C do CPC e da Res. STJ n 8/2008, está 
limitada ao prazo prescricional em ação indenizatória ajuizada 
contra a Fazenda Pública, em face da aparente antinomia do prazo 
trienal (art. 206, § 3º, V, do Código Civil) e o prazo quinquenal (art. 
1º do Decreto 20.910/32).

2. O tema analisado no presente caso não estava pacificado, 
visto que o prazo   prescricional nas ações indenizatórias contra a 
Fazenda Pública era defendido de maneira antagônica nos âmbitos 
doutrinário e jurisprudencial. Efetivamente, as Turmas de Direito 
Público desta Corte Superior divergiam sobre o tema, pois existem 
julgados de ambos os órgãos julgadores no sentido da aplicação do 
prazo prescricional trienal previsto no Código Civil de 2002 nas 
ações indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública. Nesse 
sentido, o seguintes precedentes:  REsp 1.238.260/PB, 2ª Turma, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 5.5.2011; REsp 
1.217.933/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 
25.4.2011; REsp 1.182.973/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, 
DJe de 10.2.2011; REsp 1.066.063/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco 
Falcão, DJe de 17.11.2008; EREspsim 1.066.063/RS, 1ª Seção, Rel. 
Min. Herman Benjamin, DJe de 22/10/2009). A tese do prazo 
prescricional trienal também é defendida no âmbito doutrinário, 
dentre outros renomados doutrinadores: José dos Santos Carvalho 
Filho ("Manual de Direito Administrativo", 24ª Ed., Rio de Janeiro: 
Editora Lumen Júris, 2011, págs. 529/530) e Leonardo José Carneiro 
da Cunha ("A Fazenda Pública em Juízo", 8ª ed, São Paulo: 
Dialética, 2010, págs. 88/90).

3. Entretanto, não obstante os judiciosos entendimentos 
apontados, o atual e consolidado entendimento deste Tribunal 
Superior sobre o tema é no sentido da aplicação do prazo 
prescricional quinquenal - previsto do Decreto 20.910/32 -  nas ações 
indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública, em detrimento do 
prazo trienal contido do Código Civil de 2002.

4. O principal fundamento que autoriza tal afirmação decorre 
da natureza especial do Decreto 20.910/32, que regula a prescrição, 
seja qual for a sua natureza, das pretensões formuladas contra a 
Fazenda Pública, ao contrário da disposição prevista no Código 
Civil, norma geral que regula o tema de maneira genérica, a qual 
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não altera o caráter especial da legislação, muito menos é capaz de 
determinar a sua revogação. Sobre o tema: Rui Stoco ("Tratado de 
Responsabilidade Civil". Editora Revista dos Tribunais, 7ª Ed. - São 
Paulo, 2007; págs. 207/208) e Lucas Rocha Furtado ("Curso de 
Direito Administrativo". Editora Fórum, 2ª Ed. - Belo Horizonte, 
2010; pág. 1042).

5. A previsão contida no art. 10 do Decreto 20.910/32, por si 
só, não autoriza a afirmação de que o prazo prescricional nas ações 
indenizatórias contra a Fazenda Pública foi reduzido pelo Código 
Civil de 2002, a qual deve ser interpretada pelos critérios histórico e 
hermenêutico. Nesse sentido: Marçal Justen Filho ("Curso de Direito 
Administrativo". Editora Saraiva, 5ª Ed. - São Paulo, 2010; págs. 
1.296/1.299).

6. Sobre o tema, os recentes julgados desta Corte Superior: 
AgRg no AREsp 69.696/SE, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
DJe de 21.8.2012; AgRg nos EREsp 1.200.764/AC, 1ª Seção, Rel. 
Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 6.6.2012; AgRg no REsp 
1.195.013/AP, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 
23.5.2012; REsp 1.236.599/RR, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, 
DJe de 21.5.2012; AgRg no AREsp 131.894/GO, 2ª Turma, Rel. Min. 
Humberto Martins, DJe de 26.4.2012; AgRg no AREsp 34.053/RS, 1ª 
Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 21.5.2012; 
AgRg no AREsp 36.517/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, 
DJe de 23.2.2012; EREsp 1.081.885/RR, 1ª Seção, Rel. Min. Hamilton 
Carvalhido, DJe de 1º.2.2011.

7. No caso concreto, a Corte a quo, ao julgar recurso contra 
sentença que reconheceu prazo trienal em ação indenizatória 
ajuizada por particular em face do Município, corretamente 
reformou a sentença para aplicar a prescrição quinquenal prevista 
no Decreto 20.910/32, em manifesta sintonia com o entendimento 
desta Corte Superior sobre o tema.

8. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime 
do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008." 

(REsp 1.251.993/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, julgado em 12.12.2012, DJe 19.12.2012.)

Quanto ao início do prazo, em conformidade com o princípio da actio 
nata, o termo a quo da prescrição surge com o nascimento da pretensão, assim 
considerado o momento a partir do qual a ação poderia ter sido ajuizada.

 No caso em apreço, os supostos danos morais a que pretende ver 
reconhecido o recorrente seriam decorrentes do ato que determinou a sua demissão do 
cargo de Delegado de Polícia do Estado do Rio de Janeiro, em l5.3.1990.
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Contra este ato foi interposto, administrativamente, pelo ora agravante, 
em 1997 recurso hierárquico que foi acolhido determinando a sua reintegração no cargo, 
que ocorreu em 16.7.2001.

Como se vê, a pretensão do recorrente é justamente a indenização por 
danos morais decorrente do ato ilegal de demissão. Logo, o marco inicial para a 
contagem do prazo prescricional é da publicação de tal ato.

A propósito, esse é o entendimento da jurisprudência do STJ, como 
demonstra a ementa do seguinte julgado:

"ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. INDENIZAÇÃO. PRAZO QUINQUENAL. PRINCÍPIO DA 
ACTIO NATA. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 

1. As ações que visam discutir a responsabilidade civil do 
Estado prescrevem em cinco anos, nos termos do Decreto 20.910/32. 
Precedentes. 

2. O termo inicial do prazo prescricional dá-se no momento 
em que constatada a lesão e seus efeitos, conforme o princípio da 
actio nata. Precedentes: REsp 1.168.680/MG, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJe 3.5.2010; REsp 1.176.344/MG, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 14.4.2010; REsp 
1.172.028/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
20.4.2010; REsp 1.089.390/SP, Rel. Min. Castro Meira, Segunda 
Turma, DJe 23.4.2009; REsp 1.116.842/PR, Rel. Min. Luiz Fux, 
Primeira Turma, DJe 14.10.2009; e REsp 1.124.714/BA, Rel. Min. 
Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 18.11.2009. 

3. Agravo Regimental não provido." 
(AgRg no AREsp 218.708/MT, Rel. Min. Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 26.2.2013, DJe 7.3.2013.) 

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PROCESSUAL CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. ACÓRDÃO EMBARGADO DA 2.ª TURMA. 
PARADIGMAS DAS PRIMEIRA E QUINTA TURMAS. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ART. 1.º DO DECRETO 
N.º 20.910/32. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. 
QUESTÃO CONTROVERTIDA: TERMO INICIAL. ATO 
SUPOSTAMENTE ILÍCITO QUE REPERCUTE NA ESFERA 
JURÍDICA DO INTERESSADO. PRINCÍPIO DA ACTIO NATA. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA CONHECIDOS, MAS 
REJEITADOS. PREJUDICADA A ANÁLISE DO ALEGADO 
DISSÍDIO EM FACE DO PARADIGMA DA PRIMEIRA TURMA. 

1. Com acerto, decidiu o acórdão embargado que "O direito de 
pedir indenização, pelo clássico princípio da actio nata, surge quando 
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constatada a lesão e suas consequências, fato que desencadeia a 
relação de causalidade e leva ao dever de indenizar." 

2. De fato, a partir do ato da Administração que 
pretensamente repercute na esfera jurídica do administrado é que 
surge para o interessado o direito de buscar em juízo tanto a 
declaração de ilicitude do ato quanto a reparação de eventual dano 
dele decorrente. Precedentes citados: AgRg no AgRg no Ag 
1362677/PR, PRIMEIRA TURMA, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, DJe de 07/12/2011; e REsp 1213662/AC, 
SEGUNDA TURMA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe de 03/02/2011. 

3. No julgamento dos embargos de divergência pela Corte 
Especial, quando houver pronunciamento desse órgão colegiado 
mais amplo acerca do mérito do recurso, quer acolhendo quer 
rejeitando a insurgência, fica prejudicada a análise do alegado 
dissídio, sobre a mesma questão, em face de paradigmas 
remanescentes, por outro órgão julgador. 

4. Embargos de divergência conhecidos, mas rejeitados. 
Prejudicada a análise do alegado dissídio em face do paradigma 
remanescente." 

(EREsp 1.176.344/MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, 
julgado em 7.11.2012, DJe 28.11.2012.) 

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. PRESCRIÇÃO. ART. 1º DO 
DECRETO N. 20.910/1932. TERMO INICIAL. DATA DA LESÃO.

1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, a 
prescrição contra a Fazenda Pública, mesmo em ações 
indenizatórias, rege-se pelo Decreto n. 20.910/1932, que determina o 
prazo prescricional quinquenal.

2. O termo inicial do prazo prescricional para o ajuizamento 
de ação de indenização contra ato do Estado ocorre no momento 
em que constatada a lesão e os seus efeitos, conforme o princípio 
da actio nata.

3. Hipótese em que decorridos mais de cinco anos entre o 
evento danoso e a propositura da ação. Prescrição configurada.

Agravo regimental improvido." 
(AgRg no REsp 1.333.609/PB, Rel. Min. Humberto Martins, 

Segunda Turma, julgado em 23.10.2012, DJe 30.10.2012.)

Ressalta-se que não se desconhece a norma descrita no art. 4º do 
Decreto n. 20.910/32, segundo a qual, o recurso administrativo suspende o curso do 
prazo prescricional que recomeça a correr do seu indeferimento.
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A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO.  PRESCRIÇÃO. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
SUSPENSÃO DO PRAZO. ART. 4º, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
DECRETO N.º 20.910/32.

1. O requerimento administrativo suspende o lapso 
prescricional, nos termos do art. 4.º do Decreto n.º 20.910/32, 
reiniciando a contagem do prazo na data da negativa do pedido. 
Precedentes.

2. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no REsp 1308900/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda 

Turma, julgado em 7/8/2012, DJe 21/8/2012.)

Contudo, no caso dos autos, considerando que o ato demissional ocorreu 
em 1990, a interposição de recurso administrativo em 1997 e o ajuizamento da presente 
ação em 12.7.2006, dá-se a prescrição da demanda, pois decorridos mais de cinco 
anos.

Observa-se, por fim, que não se pode considerar como termo inicial do 
prazo prescricional o momento da sua reintegração ao cargo de Delegado da Polícia do 
Rio de Janeiro, pois não é este o ato (a reintegração) causador do suposto dano, mas, 
sim, o ato ilegal de demissão.

Dessa forma, mantenho a prescrição decreta pelo Tribunal de origem.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0250154-5 REsp 1.355.467 / RJ

Números Origem:  20060010887209  200700153023  200813501236  530232007

PAUTA: 20/06/2013 JULGADO: 20/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ CARLOS PIMENTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDUARDO JORGE JALOTO REGO
ADVOGADOS : SÉRGIO FERRAZ

MARCEL BRITZ E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : ROGÉRIO CARVALHO GUIMARÃES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDUARDO JORGE JALOTO REGO
ADVOGADOS : SÉRGIO FERRAZ

MARCEL BRITZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : ROGÉRIO CARVALHO GUIMARÃES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Eliana 
Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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